
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.213 - PE 
(2012/0246419-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BRF - BRASIL FOODS S/A 
ADVOGADOS : LUCI REGINA BASARIN E OUTRO(S)
  RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ART. 173, I, DO CTN. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (ART. 
543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 973.733/SC. SÚMULA 
83/STJ. MULTA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos tributos sujeitos à homologação em que não há o 
pagamento destes, o início do prazo decadencial para a constituição do 
crédito tributário ocorre a partir do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, inciso I, 
do CTN).

3. Entendimento reiterado pela Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 973.733/SC, relatoria Min. Luiz Fux, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. O inconformismo posterior ao julgado "representativo 
da controvérsia" implica, em regra, a aplicação da multa prevista no art. 
557, § 2º, do CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.213 - PE 
(2012/0246419-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BRF - BRASIL FOODS S/A 
ADVOGADOS : LUCI REGINA BASARIN E OUTRO(S)
  RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por BRF - BRASIL FOODS 
S/A a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 147/154, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 
ART. 173, I, DO CTN. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 
973.733/SC. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco que negou provimento ao 
recurso de apelação da agravante, nos termos da seguinte ementa (fls. 22/24 – Apenso 
1, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. (TERMO INICIAL. 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ADMINISTRATIVO PENDENTE DE JULGAMENTO). 
POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO À UNANIMIDADE.

1. Entrementes, sobrevindo causa de suspensão de exigibilidade 
antes do vencimento do prazo para pagamento do crédito tributário, 
formalizado pelo contribuinte (em se tratando de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação) ou lançado pelo Fisco, não tendo sido 
reiniciado o prazo ex vi do parágrafo único, do artigo 174, do CTN, 
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o dies a quo da regra da prescrição desloca-se para a data do 
desaparecimento jurídico do obstáculo à exigibilidade.

2. No caso sub judice, o auto de infração foi lavrado em 
22.09.1988, referente a fatos geradores ocorridos no ano de 1983, 
com a lavratura do auto, concretizou-se o lançamento do crédito 
tributário, conforme art.142, do Código Tributário Nacional, não se 
consumando a decadência tributária, porquanto a autuação do 
contribuinte foi efetivada antes do término do prazo de cinco anos.

3. In casu, a decisão administrativa final é de 24.04.1990, data 
a partir da qual desapareceu o obstáculo jurídico à exigibilidade do 
crédito tributário, iniciando-se, portanto, a contagem do prazo 
prescricional, previsto no art. 174 do CTN.

4. Sob esse ângulo, não se implementou a prescrição, ante o 
ajuizamento da execução fiscal pela Fazenda Pública Estadual em 
10.06.1991, não há, destarte, que se aventar da decadência ou 
prescrição do crédito tributário.

5. Recurso unanimemente improvido."

Nas razões do regimental, a agravante reitera a violação do art. 535 do 
CPC, bem como a tese de que ocorrera a decadência para a constituição do crédito 
tributário.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.213 - PE 
(2012/0246419-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ART. 173, I, DO CTN. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (ART. 
543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 973.733/SC. SÚMULA 
83/STJ. MULTA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos tributos sujeitos à homologação em que não há o 
pagamento destes, o início do prazo decadencial para a constituição do 
crédito tributário ocorre a partir do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, inciso I, 
do CTN).

3. Entendimento reiterado pela Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 973.733/SC, relatoria Min. Luiz Fux, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. O inconformismo posterior ao julgado "representativo 
da controvérsia" implica, em regra, a aplicação da multa prevista no art. 
557, § 2º, do CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

De início, inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende 
da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou expressamente a questão decadencial e 
prescricional do crédito tributário, reconhecendo, contudo, que a constituição do crédito 
tributário ocorreu dentro do prazo decadencial quinquenal disposto no art. 173, inciso I, 
do CTN.

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado prazo decadencial diverso 
do pleiteado pela parte, qual seja, o contido no art. 150, § 4º, do CTN. Contudo, 
entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão.

 
A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1.061.770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - CPC, ART. 535 - 
VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA  - INOVAÇÃO RECURSAL - 
PREQUESTIONAMENTO AUSENTE - SÚMULA 211/STJ - 
REEXAME DE PROVAS - SÚMULA 7/STJ.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de 
origem, para resolver a lide, analisa suficientemente a questão por 
fundamentação que lhe parece adequada e refuta os argumentos 
contrários ao seu entendimento.

2. É inviável o conhecimento do recurso especial quanto a 
questão não submetida oportunamente, e, por isso mesmo, não 
apreciada pela instância de origem, dada a ausência de 
prequestionamento (Súmula 211/STJ).

3. Inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão do 
recorrente demanda o reexame de provas.
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4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 161.326/AL, Relatora Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado 
em 12/3/2013, DJe 19/3/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ARTIGO 535 DO 
CPC. TESE CONTRÁRIA AO DO EMBARGANTE. CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
FALTA. VERBETE SUMULAR N. 211/STJ. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE 
UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE 
ÚNICO HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 
inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 
qualquer omissão ou contradição, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio submetida à análise e não pode ser 
considerado nulo tão somente porque foi contrário aos interesses da 
parte. Precedentes.

(...)
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1411908/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 19/2/2013, DJe 26/2/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. LEGITIMIDADE PARA PROPOR 
EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. Não ocorre afronta ao art. 535 do CPC quando a matéria 
objeto do Recurso foi enfrentada pelo Tribunal a quo, explicitando os 
fundamentos pelos quais não proveu a pretensão do recorrente. Não 
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 
posicionamento contrário ao interesse da parte.

(...)
5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 225.035/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 13/11/2012, DJe 19/12/2012).

DO PRAZO DECADENCIAL

A recorrente sustenta desde a apelação a tese de que o termo a quo do 
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prazo decadencial para constituição do crédito tributário nos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação é sempre o da ocorrência do fato gerador, nos termos do 
art. 150, § 4º, do CTN.

Contudo, nos tributos sujeitos à homologação em que não há o 
pagamento destes, o início do prazo decadencial para a constituição do crédito tributário 
ocorre a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado (art. 173, inciso I, do CTN).

Referido entendimento foi reiterado pela Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 973.733/SC, relatoria Min. Luiz Fux, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

A ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA 
DO  DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS 
ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 
crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado 
da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo 
inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 
contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes 
da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 
216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito 
Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina 
abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e 
abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de 
lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos 
casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o 
contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos 
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Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª 
ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra 
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo 
certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, 
ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, 
ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, revelando-se inadmissível a aplicação 
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 
173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado 
prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no 
Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 
2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 
10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de 
Santi, 'Decadência e Prescrição no Direito Tributário', 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de 
pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou 
adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis 
ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a 
constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 
26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários 
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial 
quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício 
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 973.733/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 12.8.2009, DJe 18.9.2009.)

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 
ART. 173, I, DO CTN.

(...)
3. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 973733/SC, Rel. 

Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC e Resolução 8/2008 do STJ), consolidou entendimento 
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segundo o qual, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
em que não ocorre pagamento antecipado, o prazo decadencial 
rege-se pelas disposições do art. 173, inciso I, do CTN; ou seja, será 
de 5 anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado, o período durante o qual 
a Fazenda deve promover o lançamento de ofício em substituição ao 
lançamento por homologação. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Hipótese em que o lançamento ocorreu dentro do prazo 
legal.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 20.880/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 2.10.2012, DJe 10.10.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SENAI. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. DECADÊNCIA CARACTERIZADA. REGRA 
DO ART. 173, I, DO CTN. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, SOB O RITO DO ART. 543-C, DO 
CPC. (RESP 973.733/SC).

1. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC quando o acórdão de 
origem apresenta, de forma inequívoca, fundamentação sobre as 
questões necessárias ao deslinde da controvérsia.

2. Na hipótese em foco, considerando-se que a competência em 
cobrança da contribuição destinada ao SENAI (tributo sujeito a 
lançamento por homologação) refere-se a recolhimentos entre 
fevereiro de 1999 e novembro de 2001, sendo que a recorrida foi 
notificada somente em outubro de 2007, conforme assentado pelo 
acórdão de origem, aplicando-se a regra do art. 173, I, do CTN, deve 
ser reconhecida a decadência.

3. A propósito, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp 973.733/SC, Rel. Min. Luiz Fux, decidiu que o 
prazo para constituição do crédito, referente aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, quando não ocorre o pagamento 
antecipado, rege-se pela disposições do art. 173, I, do CTN, ou seja, 
será de 5 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 102.378/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 18.9.2012, DJe 24.9.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ADEQUAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA EM RAZÃO DA ALTERAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. 
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DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ART. 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTS. 150, § 4º, e 173 
do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

2. O STJ entende que é possível a alteração dos honorários 
advocatícios, e consequentemente sua majoração, na hipótese de 
inversão da sucumbência.

3. O prazo decadencial para tributos lançados por homologação 
obedece à seguinte lógica: a) não ocorrendo pagamento antecipado, 
incide o art. 173, I, do CTN, por absoluta inexistência do que 
homologar; b) havendo pagamento antecipado a menor, aplica-se a 
regra do art. 150, § 4º, desse mesmo diploma normativo. In casu, como 
não foi feita a antecipação do pagamento, atrai-se o disposto no art. 
173, I, do CTN, segundo o qual o direito de a Fazenda Pública 
constituir crédito tributário extingue-se após cinco anos contados do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 105.771/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 16.8.2012, DJe 24.8.2012.)

Com efeito, se os fatos geradores do ICMS ocorreram em 1983 sem que 
a contribuinte providenciasse o lançamento do tributo (menos ainda o pagamento, por 
lógico), inafastável o prazo decadencial contido no art. 173, inciso I, do CTN, o qual se 
encerraria apenas em 31.12.1998. Lavrado o auto de infração em 22.9.1998, não se 
encontram os créditos do Erário estadual decaídos.

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

DA MULTA

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
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aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurge-se 
quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, conforme ementa que transcrevo:

"PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – QUESTÃO 
DE MÉRITO JÁ DECIDIDA COM BASE NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC –  AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO – MULTA.

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela ELETROBRÁS não 
são debêntures e o direito ao resgate é potestativo, motivo por que o 
prazo de que trata o art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 é decadencial, e 
não prescricional, como decidido no REsp 1.050.199/RJ, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC.

2. Agravo Regimental em ataque ao mérito da decisão, a que 
se nega provimento (questão de ordem apreciada em 25/03/2009, 
pela Primeira Seção).

3. Aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa.

4. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 20.4.2009 - grifei.) 

Ante o exposto, e tendo vista de que a agravante ainda assim interpôs o 
presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 
(recurso repetitivo), nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0246419-2 AREsp 260.213 / PE

Números Origem:  1199300689  1910276839  192026620108170000  2152261  215226100  215226101  
215226102  215226103  215226104  300682919938170001

PAUTA: 16/04/2013 JULGADO: 16/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRF - BRASIL FOODS S/A
ADVOGADOS : RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO E OUTRO(S)

LUCI REGINA BASARIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRF - BRASIL FOODS S/A
ADVOGADOS : RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO E OUTRO(S)

LUCI REGINA BASARIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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